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OAB questiona norma do MP que perdoa quem confessa crime

O Conselho Federa da Ordem dos Advogados do Brasil moveu agado direta de inconstitucionalidade no
Supremo Tribunal Federal contra a Resolucdo 181 do Conselho Naciona do Ministério Pablico, que
dispbe sobre a instauragéo e tramitacéo do procedimento investigatério criminal acargo do MP.

Adon Bicalho - Especial CFOAB

Para Claudio L amachi a, normatem "gravissimas inconstitucionalidades'.
Adon Bicalho/CFOAB

O Conselho Pleno da Ordem votou pelo gjuizamento da ADI na mais recente sessdo, ocorridaem
setembro. Segundo a entidade, aresolucdo, entre vérias outras inconstitucionalidades, visa quebrar a
paridade entre Ministério Publico e advocacia. A ADI 5.793 esta sob relatoria do ministro Ricardo

L ewandowski.

O presidente do Conselho Federal da OAB, Claudio Lamachia, criticou com veeménciaa norma. “Essa
resolucdo traz inovacdes sobre um assunto absol utamente delicado no ambito das investigactes
criminais pelo Ministério Publico. Sob a nossa 6tica, restam configuradas flagrantes e gravissimas
inconstitucionalidades’, resumiu. A acdo também é assinada por Jarbas V asconcel os, presidente da
Comissdo Nacional de Defesa das Prerrogativas, e Charles Dias, procurador nacional de defesa das
prerrogativas.

Para a Ordem, o texto fere os principios de reserva legal, seguranca juridica, indisponibilidade da acéo
penal, imparcialidade, impessoalidade, ampla defesa, contraditorio, devido processo legal e
inviolabilidade de domicilio, além de usurpar a competéncia privativa da Uni&o e dainstituicéo policial,
extrapolando também o poder regulamentar conferido ao CNMP.

Entre os temas levantados pela OAB que ferem a Constitui¢éo estéo acordos de ndo persecucdo penal, a
n&o homol ogacéo desses acordos pelo Judiciario, a atuacdo do Ministério Pablico como acusador e como
juiz, a participacéo da policia nas investigaces e a possibilidade indiscriminada de diligéncias pelo MP.
Por jaestar em vigor, a Ordem requereu ao STF a concessdo de medida liminar suspendendo
imediatamente os artigos questionados.
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“Tem-se que aresolucado questionada, a pretexto de regulamentar sobre instauragéo e regras
procedimentais de investigacdo criminal, extrapolou seu poder regulamentar (artigo 130-A, paragrafo 2,
|, da Constitui¢do) inovando no ordenamento juridico. 1sso porque, além de competir privativamente a
Unido legislar sobre matéria processua e penal (artigo 22, |, da Constitui¢&o), a norma questionada
permitiu ao Ministério Publico dispensar a acdo penal e adentrar em estabel ecimentos para vistorias,
inspecOes e quaisquer outras diligéncias sem o crivo do Poder Judiciario, em completa violag&o ao texto
constitucional”, afirmaa OAB na ADI.

N&o per secucéo penal

Entre vérios pontos levantados pela Ordem, a entidade destaca o artigo 18 da referida resolucéo, que
versa sobre o acordo de ndo persecucdo penal. A norma confere ao Ministério Publico poder de avaliar a
admissibilidade de celebracdo de acordo com o objetivo de impedir ainstauracéo de persecucéo penal
nos casos de crimes cometidos sem violéncia ou grave ameaga a pessoa, desde que o agente confesse a
pratica do crime e se submeta as restri¢des/sangdes impostas pel o 6rgéo.

“Trata-se de regramento que viola o principio daindisponibilidade da ac&o penal, previsto no artigo 129,
|, da Constituicdo Federal, que assevera a competéncia privativa do MP para ainstauragcdo de acdo penal

publica. Em se tratando de mandamento constitucional, apenas situagdes excepcionais podem justificar o
n&o oferecimento da acdo pena”, pontuaa OAB.

Conforme a entidade, o artigo 18 da resolug&o usurpou competéncia privativa da Unido, previstano
artigo 22, 1, da Carta Magna. Por isso, a OAB afirma que “ o0 acordo de ndo persecucao penal deve ser
extirpado do ordenamento juridico”.

Sem Judiciério

A Ordem também chama a atengdo para outro ponto do artigo 18 da Resolucéo 181 do CNMP: o que
ndo exige homologacdo judicial do acordo de néo persecucéo penal celebrado na etapa pré-processual .
Sem isso, os direitos e garantias do colaborador ficam ameagados, aponta.

“Né&o havendo a homologacéo, o acordo € precario, suscetivel a questionamentos futuros, podendo o juiz
Se negar aarquivar 0s autos ainda que o negocio juridico tenha sido integralmente cumprido, conforme
prevé do artigo 19 da Resolucéo”, diz a OAB.

Além disso, a Ordem cita precedentes do STF para afirmar que o direito subjetivo do colaborador ao
prémio nasce e se regulariza na medida em que ele cumpre 0s seus deveres. A homologacao voluntaria,
regular e legal geravinculagéo condicionada ao cumprimento das obrigacfes assumidas pela
colaboragdo. Outro ponto inconstitucional, segundo a OAB, é aimposic¢éo de sancdes de restricdo de
liberdade ou de bens, sem a observancia do devido processo legal.

Acusador ejuiz

A OAB também critica duramente a Resolucéo 181 do CNMP por conferir ao Ministério Publico a
prerrogativa de fiscalizar o cumprimento dos acordos, “maculando de parcialidade o acompanhamento
das sangdes impostas’. “ Sendo o 6rgdo acusador parte desse negdécio juridico, ele ndo teraisencdo paraa
devida apreciagdo dos motivos de descumprimento justificado da medida, o que representa uma violagéo
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aos principios do contraditorio e ampla defesa (artigo 5°, LV, da Constituicédo)”, afirma.

Outros dispositivos constitucionais, na visao da OAB, sdo o artigo 1°, caput, e o artigo 2°, V. Eles
permitem ao Ministério Publico ainstauracdo de procedimento investigatério ou a transferéncia desta
tarefa a autoridade policial de acordo com sua conveniéncia. Paraa Ordem, por se tratar de apuracdo que
pode resultar em privacéo de liberdade, ndo € compativel com o principio daimpessoalidade permitir
gue o MP possa escolher quem ou o que deverdinvestigar.

“No Estado republicano, ndo ha espaco para discricionariedade em matéria de persecucédo criminal,
devendo a opcéo pelainvestigacéo direta ministerial ocorrer em circunstancias especificas, que
justifiguem a dispensa do aparato policia”, afirmaa OAB. “Néo é cabivel o aijamento da missdo
constitucional precipua da autoridade policial em funcéo do acréscimo de poderes ao Ministério Publico.
Tratam-se de institui¢cdes autbnomas e independentes, sendo inadequada a reducdo dos poderes
investigatorios da policia por meio de uma resolugdo editada pelo Conselho Nacional do Ministério
Pablico.”

Diligénciasilegais

Por fim, a OAB destaca a inconstitucionalidade do artigo 7 da Resolugdo 181 do CNMP, que permite ao
Ministério Publico, no curso de investigages penais, fazer ou determinar vistorias, inspecoes e
guaisquer outras diligéncias, inclusive em organizagdes militares, violando o principio da inviolabilidade
domiciliar, disposto no artigo 5°, inciso XI, da Constituicao.

Osincisos |1 elll do mesmo artigo também sdo inconstitucionais, conforme a entidade, pois permitem
ao MP requisitar informagdes, exames, pericias, documentos indiscriminadamente, sem qual quer analise
prévia do Judiciario quanto a anélise da conveniéncia dessas solicitactes.

“Os dispositivos facultam ao MP, a mingua de balizas claras, exigir de guem quer que sgja a entrega de
quaisquer documentos, sgjam eles bancérios, fiscais, telefénicos e telematicos, & margem da autorizagdo
judicial. Sendo a entrega de carater obrigatério, ela demanda de reserva de jurisdicdo”, sustentaa OAB.

Outra acao

A Associagdo dos Magistrados Brasileiros também guestiona a normado CNMP no STF. Em peticéo
protocolada no comego de outubro, a entidade afirma que o Ministério Publico tenta substituir o Poder

Judiciério ao criar delacdo premiada sem lei e dar poder para promotores e procuradores perdoarem

investigados que confessarem crimes.

Paraa AMB, é grave atentativa de usurpar competéncia de magistrados: agora, ainstituicdo ndo quer
apenas investigar e acusar, como também julgar e impor san¢do penal.

“Hoje o limite é de 20 salérios-minimos, mas amanha podera ser 40, 60 ou 80, sem considerar a
‘clausula aberta’ do ‘ paréametro diverso definido pelo 0rgéo de coordenacédo’”, diz a peticao.

Controvérsias
Especialistas ouvidos pela ConJur quando o texto foi publicado ja demonstravam preocupacdo com a
mudanca. O advogado L uiz Flavio Borges D'Ur so, por exemplo, declarou que a novidade cria uma
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instituicéo “ superpoderosa’, que a0 mesmo tempo investiga, acusa e agora define a pena.

A excegdo foi o procurador de Justica M arcio Sérgio Christino, membro do Conselho Superior do
Ministério Publico de S&o Paulo. Ele entende que a resolucgéo esta dentro dos poderes do CNMP, como
6rgdo normatizador de procedimentos para a classe, e que a ndo persecucdo pena pode ajudar atornar o
Judiciério mais eficiente ao evitar que casos sem violéncia e com réu confesso tramitem por longo
periodo.

Passo a passo

A Resolucéo 181/2017 foi aprovada pelo Plenario do CNMP em 7 de agosto. O objetivo oficial é
regulamentar ainstauracdo e o andamento dos chamados procedimentos investigatérios criminais (PICs,
sem necessariamente passar pela policia).

No meio das regras, fica autorizado que membros do Ministério Publico oferecam acordo ao
investigado, “desde que este confesse formal e detalhadamente a prética do delito e indique eventuais
provas de seu cometimento” e cumpra alguns desses requisitos: reparar o dano; pagar prestacéo
pecuniaria; renunciar voluntariamente a bens e direitos; prestar servi¢o a comunidade e comunicar
qualquer mudanca de endereco, nimero de telefone e e-mail.

Cada acordo vai estipular as condigdes e eventuais val ores que deverdo serdo devolvidos, com assinatura
de membro do MP, investigado e seu advogado. Se a parte seguir todas as clausulas, ainvestigacéo sera
arquivada, “sendo que esse pronunciamento (...) vincularatoda a instituicdo” . Com informacdes da
Assessoria de Imprensa da OAB.

Clique aqui paraler aintegrada peticéo.
ADI 5.793
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